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ORIENTAÇÃO Nº 9 
 

Formação profissional 
 Diagnóstico de necessidades e apresentação do Plano de formação para o ano de 2017 

 
Dentro da linha de atuação que vem sendo seguida neste mandato, no sentido de que atividade da Ordem dos 
Engenheiros esteja devidamente enquadrada por orientações claras, no que respeita a obrigações legais e a 
calendarizações, divulgo a presente ORIENTAÇÃO que visa estabelecer normas em relação às obrigações legais e 
organizacionais em matéria de Formação Profissional dos trabalhadores da Ordem dos Engenheiros. 
A presente Orientação é motivada pelo facto de ter constatado que esta obrigação legal não tem constituído prática 
generalizada nos trabalhadores dos órgãos nacionais, o que obrigatoriamente terá de ser corrigido. 
Assim, tendo em conta que a Formação Profissional dos trabalhadores constitui um direito destes e uma obrigação 
da entidade empregadora que, desde que bem dirigida, contribui para aumentar o conhecimento e a capacitação 
individual e enriquecer o desempenho da organização, solicito ao Secretário Geral que, recorrendo ao apoio direto 
da Direção Administrativa e Financeira, ou a contratação externa especializada, se necessário, procedam às 
seguintes ações: 

1. Que, de imediato, procedam à preparação de um inquérito a remeter a cada um dos trabalhadores e 
colaboradores dos órgãos nacionais, com vista a diagnosticar as necessidades efetivas em matéria de 
formação profissional e, preferentemente, indicando as alternativas formativas que prioritariamente 
poderão ser oferecidas durante 2017; 

2. Que até final do mês de outubro, seja apresentada ao Conselho Diretivo Nacional uma proposta do 
Programa de formação para o ano de 2017, incluindo faseamento e custos associados (individuais, por ação 
isolada ou conjunta e totais); 

3. A proposta do Programa de Formação para o ano de 2017 deverá ser agendada para análise e aprovação 
na reunião do Conselho Diretivo Nacional que terá lugar no próximo dia 22 de novembro, em Coimbra; 

4. A partir desta data, a elaboração e envio ao Conselho Diretivo Nacional deste plano anual passa a ser 
obrigatória. 

5. Esta ORIENTAÇÃO será enviado às Regiões para auscultação do seu eventual interesse em aderirem; 
 
Lisboa, 27 de julho de 2016 

 
Carlos Alberto Mineiro Aires  

Bastonário  

 


